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14.8.2 O candidato não convocado ou que for considerado 
inapto nos exames médicos ou ainda que faltar aos exames 
médicos estará automaticamente eliminado e não terá 
classificação alguma no concurso.
14.9 Serão convocados para o exame psicológico todos os 
candidatos considerados aptos nos exames médicos.
14.9.1 Os candidatos serão considerados recomendados ou 
não-recomendados no exame psicológico.
14.9.2 O candidato não convocado ou que for considerado 
não-recomendado no exame psicológico ou ainda que faltar à 
avaliação psicológica estará automaticamente eliminado e não 
terá classificação alguma no concurso.
14.10 Serão convocados para a prova oral todos os candidatos 
considerados recomendados no exame psicológico.
14.10.1 Será aprovado na prova oral o candidato que obtiver 
nota igual ou superior a 7,00 pontos.
14.10.2 Os candidatos não convocados, não aprovados ou que 
não comparecerem à prova oral serão eliminados e não terão 
classificação alguma no concurso.
14.11 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados 
até a segunda casa decimal, arredondando-se o número para 
cima, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou 
superior a cinco.
15 DA NOTA FINAL NA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO 
PÚBLICO
15.1 A nota final na primeira etapa (NFIE) do concurso público 
será a soma da nota final nas provas objetivas (NFPO) e da 
nota obtida na prova oral.
15.2 Os candidatos serão ordenados por cargo, de acordo com 
os valores decrescentes das notas finais na primeira etapa 
(NFIE) do concurso público.
15.3 Com base nas listas organizadas na forma dos subitens 
15.1 e observados os critérios de desempate citados no 
item 16 deste edital, serão realizadas as convocações para a 
segunda etapa do concurso público (Curso Técnico Profissional), 
observado o número de vagas estipuladas para cada cargo 
neste edital.
15.4 Será eliminado do concurso público o candidato não-
convocado para o Curso Técnico Profissional.
16 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA PRIMEIRA ETAPA 
DO CONCURSO PÚBLICO
16.1 Os candidatos empatados serão convocados pelo 
INSTITUTO MOVENS a apresentarem os documentos 
necessários à comprovação de idade e de tempo de serviço 
público estadual, conforme os critérios definidos no subitem 
15.2.
16.2 Para desempate terá preferência o candidato que, na 
seguinte ordem:
a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 
sessenta anos, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto 
do Idoso;
b) Ser servidor público estadual da ativa;
c) Ser servidor público estadual com maior tempo de serviço 
público na Administração Pública Estadual, contados em anos, 
meses e dias, até a data de publicação deste edital.
d) possuir maior idade;
e) obtiver maior nota na prova oral (P6);
f) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos 
Específicos (P2);
16.3 Os critérios de desempate definidos nas alíneas “a”, “b”, “c” 
e “d” do subitem 16.2 somente serão aplicados aos candidatos 
que, quando convocados, apresentarem os documentos 
necessários para a comprovação das informações necessárias 
ao processamento do desempate.
16.3.1 O candidato que não atender à convocação objeto do 
subitem 16.1 deste edital será desempatado somente pelos 
critérios definidos nas alíneas “e” e “f” do subitem 16.2, e após 
a aplicação do previsto nas alíneas “a”, “b” e “c” do mesmo 
subitem, aos candidatos comprovadamente beneficiados, na 
forma do subitem 16.1 deste edital.
17 DOS RECURSOS
17.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas 
serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.
movens.org.br, em data a ser determinada no caderno de 
provas.
17.2 Os recursos devem ser apresentados em formulário 
próprio, em local a ser divulgado na publicação do gabarito 
oficial preliminar.
17.2.1 O modelo do formulário para interposição de recurso 
será divulgado na publicação do gabarito oficial preliminar.
17.3 Não será aceito recurso via postal, via fax ou via e-mail, 
ou, ainda, interposto fora do prazo estabelecido nestas 
instruções.
17.4 Os candidatos devem entregar o recurso de acordo com as 
seguintes especificações:
a) os recursos devem ser digitados ou manuscritos com letra 
legível;

b) o candidato deverá utilizar um formulário para cada questão;
c) o candidato deve entregar duas vias (original e cópia) de 
cada recurso;
d) o conjunto de recursos de cada candidato deverá ser 
entregue com uma única capa.
17.4.1 Recursos interpostos em desacordo com as 
especificações contidas neste edital e no formulário não serão 
avaliados.
17.5 O candidato deve identificar-se apenas na capa do recurso. 
Não serão avaliados os recursos que contenham algum tipo de 
marca que identifique o candidato recorrente.
17.6 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em 
seu recurso. Recurso ilegível, inconsistente ou interposto fora 
do prazo estabelecido será indeferido preliminarmente.
17.7 Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de 
recursos ou recurso de gabarito oficial definitivo, bem como 
contra o resultado final das provas objetivas.
17.8 Recursos com teor idêntico/assemelhado ou ofensivo serão 
preliminarmente indeferidos.
17.9 Em caso de alteração de gabarito oficial preliminar de 
questão de prova, em virtude dos recursos interpostos, essa 
alteração valerá para todos os candidatos, independentemente 
de terem recorrido.
17.10 A forma e os prazos para a interposição de recursos 
contra os resultados provisórios na prova de capacitação física, 
nos exames médicos, no exame psicológico e na prova oral 
serão disciplinados nos respectivos editais de divulgação dos 
resultados provisórios.
18 DOS REQUISITOS PARA A MATRÍCULA NO CURSO 
TÉCNICO PROFISSONAL E PARA
A INVESTIDURA NO CARGO
18.1 Ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade 
portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos 
direitos políticos, nos termos do § 1.º, artigo 12, da Constituição 
Federal e do Decreto n.º 70.436/72.
18.2 Possuir documento de identidade, na forma prevista no 
subitem 22.6 deste edital.
18.3 Ter idade mínima de dezoito anos completos.
18.4 Estar em dia com as obrigações eleitorais.
18.5 Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, para os 
candidatos do sexo masculino.
18.6 Gozar dos direitos políticos, nos termos do § 1.º do artigo 
12 da Constituição Federal.
18.7 Não estar incompatibilizado para nova investidura em 
cargo público.
18.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições 
do cargo.
18.9 Ter conduta pública e privada irrepreensível, não possuindo 
antecedentes criminais.
18.10 Apresentar declarações de que possui reputação 
ilibada firmadas por duas autoridades públicas, devidamente 
reconhecidas em cartório.
18.11 Não ter sido demitido anteriormente da Polícia Civil, da 
Polícia Federal, da Polícia Militar, ressalvando o previsto em Lei, 
ou outro quadro de serviço público.
18.12 Ser aprovado e classificado no concurso público dentro 
do número de vagas estipuladas neste edital, em todas as 
etapas definidas no subitem 1.3 deste edital, e possuir na data 
da matrícula do curso técnico profissional os requisitos exigidos 
para o exercício do cargo, conforme estabelecido no item 2 
deste edital.
18.13 Nos últimos cinco anos, na forma da legislação vigente:
a) não ter sido responsável por atos julgados irregulares por 
decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de 
Contas do Estado domiliciar, do Distrito Federal ou de Município, 
ou, ainda, por Conselho de Contas de Município;
b) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo 
público;
c) não ter sido condenado em processo criminal, por sentença 
transitada em julgado, inclusive pela prática de crimes contra a 
Administração Pública.
18.14 A não-comprovação de qualquer dos requisitos 
especificados nos subitens anteriores impedirá a matrícula do 
curso técnico profissional do candidato.
18.15 O não-cumprimento dos requisitos acima exigidos 
implicará a eliminação do candidato do certame.
19 DA SEGUNDA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO – CURSO 
TÉCNICO PROFISSIONAL
19.1 DA HOMOLOGAÇÃO DA MATRÍCULA
19.1.1 Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso 
público serão convocados para a apresentação dos documentos 
necessários para a matrícula no Curso Técnico Profissional, 
segundo a ordem de classificação e dentro do número exato de 
vagas previsto neste edital.
19.1.2 Somente serão admitidos à matrícula no Curso Técnico 
Profissional os candidatos que tiverem a idade mínima de 

dezoito anos completos, estiverem capacitados física e 
mentalmente para o exercício das atribuições dos cargos, 
apresentarem documento de identidade original em bom estado 
de conservação, bem como apresentarem original e cópia 
autenticada da seguinte documentação:
a) título de eleitor e comprovante de votação na última 
eleição ou justificativa de não-votação, em ambos os turnos, 
se for o caso;
b) comprovante de quitação com as obrigações militares, em 
caso de candidato do sexo masculino;
c) diploma, devidamente registrado, de conclusão de nível 
superior completo de bacharel em Direito, para o cargo de 
Delegado de Polícia Civil;
d) diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso 
de nível superior completo de graduação (bacharelado ou 
licenciatura) em qualquer área de formação, para os cargos de 
Escrivão de Polícia Civil e Investigador de Polícia Civil;
e) carteira de identidade civil;
f) doze fotos 3x4, coloridas, em papel fino, idênticas e recentes.
19.1.3 Será eliminado do concurso público o candidato que: 
deixar de apresentar os documentos necessários para a 
matrícula no Curso Técnico Profissional no período estipulado; 
deixar de comparecer ao Curso Técnico Profissional ou dele 
se afastar por qualquer motivo; não satisfizer aos demais 
requisitos legais, regulamentares, regimentais e editalícios.
19.1.4 Se, ao término do período de apresentação dos 
documentos necessários para a matrícula no Curso Técnico 
Profissional, algum candidato não tiver apresentado a 
documentação de acordo com o previsto neste edital, será 
convocado o próximo candidato para a apresentação dos 
documentos, observando-se rigorosamente a ordem de 
classificação do cargo.
19.1.5 O candidato que estiver freqüentando o Curso Técnico 
Profissional estará sujeito a tempo integral, com atividades que 
poderão se desenvolver nos horários diurno e noturno, inclusive 
sábados, domingos e feriados.
19.1.6 O candidato matriculado no Curso Técnico Profissional 
continuará a ser submetido à Investigação Criminal e Social, 
conforme previsto no item 13 deste edital e no artigo 48, inciso 
F, da Lei Complementar n.º 022/94 da Polícia Civil do Estado do 
Pará, podendo vir a ser desligado do Curso Técnico Profissional 
e, conseqüentemente, eliminado do concurso público, se 
não possuir procedimento irrepreensível e idoneidade moral 
inatacável, devidamente comprovado.
20 DO CURSO TÉCNICO PROFISSIONAL
20.1 O Curso Técnico Profissional, de caráter eliminatório e 
classificatório, regular-se-á pelo respectivo Plano de Curso 
e pelas normas do Instituto de Ensino de Segurança Pública 
(IESP) e da Academia de Polícia Civil.
20.2 O Curso Técnico Profissional realizar-se-á na Academia 
de Polícia, com duração mínima de 480 horas/aula, em regime 
de semi-internato, exigindo-se do aluno tempo integral com 
freqüência obrigatória e dedicação exclusiva.
20.3 A nota mínima final de aprovação para cada disciplina será 
de 7,00 pontos.
20.4 A classificação final do candidato no concurso será 
resultante da média geral das disciplinas do Curso Técnico 
Profissional.
20.5 Demais informações a respeito do Curso Técnico 
Profissional constarão de edital de convocação para essa fase.
20.6 Ao aluno regularmente matriculado será fornecida, 
para a sua manutenção, durante o período do Curso Técnico 
Profissional, uma bolsa de estudos.
21 DA NOTA FINAL NO CONCURSO
21.1 A nota e classificação final no concurso será obtida pela 
média geral das disciplinas do Curso Técnico Profissional.
21.1.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá 
preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 
sessenta anos, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto 
do Idoso;
b) Ser servidor público estadual da ativa;
c) Ser servidor Público estadual com maior tempo de serviço 
público na Administração Pública Estadual, (contados em anos, 
meses e dias, até a data de publicação deste edital);
d) possuir maior idade.
21.2 Os candidatos aprovados serão ordenados por cargo, 
de acordo com os valores decrescentes das notas finais no 
concurso.
22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas 
para o concurso público contidas nos comunicados, neste edital 
e em outros a serem publicados.
22.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a 
publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes 
a este concurso público no Diário Oficial do Estado do Pará, 
os quais também serão divulgados na Internet, no endereço 


